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Sessao de  21 de maio •cle 19  92 	 ACORDÃO Ng 101-83.581

Recurso n2: : 70.581 — FINSOCIAL — EX: 1986

Recorrente: : CENTRAIS TELEFÔNICAS DE RIBEIRÃO PRETO — CETERP

Recorrida : DRF EM RIBEIRÃO PRETO — SP:

FUNDO DE INVESTIMENTO SOCIAL - Fili_
SOCIAL - DècorFenCia - Mantida no
processo matriz a cobrança do IRPJ,
cabe na processo decorrente a exi-
gência da contribuição ao FINSOCIAL
calculada em função do mesmo impos-
to.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CENTRAIS TELEFÔNICAS DE RIBEIRÃO PRETO -

CETERP,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Priffieiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR pro-

vi-mento ao recurso, nos termos do relatôrio e voto que passam a in

tegrar o presente julgado.

S.-ala d4 Sessões, em 21 de maio de 1992.,
,
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AR fAM SÁ ft—r., 	— PRESIDENTE E RELATORA

Y L>--- Vi -,--,---,-----
VISTO EM	 À .K., " io 'I So FERREM DE	 5	 — PROCURADOR DA FAZEN_
SESSÃO DE: 	 DA NACIONAL

,i 1J L. il l'- ,'

Participaram, ainda, do e , esente julgamento,os seguintes Conselhei

ros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Sandra Martins Silva/ Celso

Alves Feitosa, Raul Pimentel, Jezer de Oliveira Cândido e Sebastião

Rodrigues Cabral. AuSte, justificadamente, o Conselheiro Francis

co de Assis Miranda. \v„ 	 _
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A contribuinte aCima identificada, recorre a este

Conselho da decisão da autoridade monocratica, que julgou proceden_
te, a exigência fiscal formalizada no auto de infração de fls. 02.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo

instaurado contra a mesma contribuinte, na área dó Imposto de Ren-

da-Pessoa Jurídica, protocolizado na repartição local sob o 	 n9

1.0840/001.1.37/87-50.

Nestes autos cogita-se da Contribuição para o Fun_
do de Investimento Social - FINSOCIAL, correspondente a 5% 	 do

IRPJ Suplementar devido no exercício de 1986, consoante o estabele_
cido no artigo 19,§ 29, do Decreto-lei n9 1.940/82.

Mantida a tributação no processo matriz em primei_
ra instancia, igual sorte coube a este litígio naquele grau de ju-

risdição, conforme decisão de fls. 30, assim ementada:

"CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - FINSOCIAL - Apurada dife-
rença na determinação dos resultados da pessoa ju
rídica e julgada prócedente. Implica igualmente e
xigência da cOntribuiçâo para o FINSOCIAL calcul -a-
da dom base no imposto de renda pessoa jurídica, -e-
xiaido em procedimento de ofício." t ,	 r ,, \	 1
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Dessa decisão a contribuinte foi cientificada

em 08.11.89 e, inconformada, ingressou em 27.11.89 com o recur

so voluntário de fls. 35/36.

Como razões do recurso, a contribuinte se re-

porta aos mesmos fundamentos apresentados no processo principal.

É o relatõrio.	 ,	 U/1
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VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora

O recurso é tempestivo e está amparado no arti

go 33 do Decreto n9 70.235/72. Dele, portanto, conheço.

Conforme relatado, está em causa a exigência da

contribuição para o FUNDO DE INVESTIMENTO SOCIAL - FINSOCIAL,em

decorrência de irregularidades apuradas em procedimento fiscal

instaurado contra a empresa, na área do Imposto de Renda-Pessoa

Jurídica, objeto do processo n9 10840/001.137/87-50, cujo recur

so foi autuado neste Conselho sob o n9 95.932.

Trantando-se de tributação reflexa, o seu su-

porte fático e o mesmo que embasoü a exigência procedida )1-1(3

processo principal, não comportando, por iSSQ mesmo, uma apreci

ação desVi,nculada da levada a efeito naquele processo. Isto por

que, segundo remansosa juriáprudência deste Colegiado "o decidi

do no processo da pessoa jurídica, quanto ã matéria que, por sua

natureza ou decorrência de lei acarrete reflexo na tributac;ãO das

pessoas físicas ou na fonte, faz coisa julgada nos processos de

correntes, eis que houvesse possibilidade de novo pronunciamen-

to sobre os mesmos fatos, poder-se-iam estabelecer eventuais ccii)

traditórios desaconselháveis sob o ponto de vista social e legaU

COMO o processo principal foi objeto de délibe

ração deste Colegiado em sessão realizada em 10.07.90, não cabe

nestes autos reabrir a discussão em torno da existência ou
subsistência do suporte fático da exi gência, uma vez que a mate

ria j á foi amplamente debatida e examinada naquela ocasião.

Na oportunidade, esta Câmara, por unaniindade

de votos, negou provimento ao recurso,como faz certo o Acórdão

n9 101-80.309, de 10.07.90.

Assim, considerando a decisão prolatada no pra

,
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cesso principal através do Acórdão supramenèionado, observado

ainda o princípio da decorrência, outra não poderã ser a deci-

são neste processo.

Nesta ordem de juízos, nego provimento ao recur_
so.

Pr-a-S-I)lia—.0F), em 21 de maio de 1992
// 	 /(/	 // ,

7

D'
.-__')::
M.AR bi	 I:,,,,,,/r --- RELATORA

__,--/ --
,-

¡
í

I
f-

,,
‘,
,,,,,
,,,


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1


